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Resumo

Examina a evolução das matrículas nacionais no ensino fundamental regular de 1997
a 2002, no período do governo Fernando Henrique Cardoso, e constata que o seu cresci-
mento deve-se, em grande parte, à inclusão nelas de matrículas que em 1997 eram de
classes de alfabetização (cerca de 785 mil), de educação de jovens e adultos (cerca de 100
mil) e do setor privado (cerca de 400 mil). Assim, das 2,3 milhões de matrículas formal-
mente novas no ensino fundamental regular em 1999 (na comparação com 1997), cerca de
1,3 milhão não representaria acréscimo real. Este "remanejamento" explica-se provavel-
mente pelo fato de as matrículas no ensino fundamental regular representarem um poten-
cial de receita do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorização do Magistério (Fundef), que não beneficia outros níveis e modalidades de
ensino. Se descontarmos essas matrículas "remanejadas", o número de matrículas novas
no EFR cai para 947 mil, fragilizando assim a campanha federal "Toda criança na escola",
ao não cumprir a meta de matricular as 2,7 milhões de crianças de 7 a 14 anos que
estariam fora da escola em 1997, segundo estimativa do MEC. O estudo registra também a
forte transferência de 3,2 milhões de matrículas do ensino fundamental regular das redes
estaduais para as municipais, no processo conhecido como municipalização, bem como a
supressão de cerca de 800 mil matrículas estaduais neste nível (sobretudo em São Paulo e
Minas). Por fim, ressalta-se a dificuldade de comparabilidade e confiabilidade das estatís-
ticas educacionais.

Governo Fernando Henrique Cardoso
e o Programa “Toda Criança na Escola”:
a fragilidade das estatísticas oficiais

Introdução

Os números não falam por si. No caso
de estatísticas educacionais e quaisquer ou-
tras, sua elaboração depende de metodologias
e nomenclaturas classificatórias que podem
conduzir a resultados bastante diferentes, ou
para mais, ou para menos. É o que podemos
perceber quando analisamos a evolução das
matrículas estaduais e municipais no ensi-
no fundamental regular (EFR) de 1997 a 2002
no Brasil como um todo. Segundo o balanço
sobre o Fundo de Manutenção e Desenvol-
vimento do Ensino Fundamental e de Valo-
rização do Magistério (Fundef), divulgado

pelo MEC em outubro de 2000
(www.mec.gov.br), elas teriam crescido 2,3
milhões nas redes públicas de 1997 a 1999,
graças ao Fundef. Entretanto, a propaganda
oficial não revela que este aumento deve-se
em grande parte à inclusão, no EFR, de 785
mil matrículas de classes de alfabetização
(CA), de 100 mil de educação de jovens e
adultos (EJA), e cerca de 400 mil, perdidas
pelo setor privado e provavelmente incorpo-
radas às redes municipais, sem falar na falsi-
ficação de matrículas, problema reconhecido
pelo próprio ministro da Educação e que ge-
rou portaria cancelando matrículas de redes
de alguns governos ansiosos por aumentar a
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sua fatia do Fundef. Se descontarmos essas
matrículas, o número de matrículas novas
no EFR cai para 947 mil, fragilizando, as-
sim, a campanha "Toda Criança na Escola",
alardeada com bastante estardalhaço pelo
governo federal em 1997/1998 e supostamen-
te viabilizada pelo Fundef.

Este crescimento de 947 mil matrículas
(não descontando as falsificadas, impossí-
veis de quantificar) representa apenas 3% a
mais do que as existentes nas redes públi-
cas em 1997 e nem mesmo acompanhou o
aumento demográfico, na faixa de 5% a 6%.
Além disso, não cumpriu a meta de matri-
cular as 2,7 milhões de crianças de 7 a 14
anos que estariam fora da escola em 1997,
segundo estimativa do MEC, com base no
IBGE (Inep, 1998a, p. 31). Isso significa que
cerca de 1,75 milhão (2,7 milhões menos 950
mil) continuou fora da escola, número que
deve ter se elevado para um número próxi-
mo a 2 milhões, tendo em vista o crescimen-
to demográfico do período.

Os números também mostram que
muitos governos estaduais diminuíram
drasticamente a oferta na educação infan-
til, educação especial, primeiro segmento
do ensino fundamental regular e supletivo
(1ª a 4ª série), provavelmente alegando que
esses níveis e modalidades de ensino seri-
am constitucionalmente responsabilidade
dos municípios. Essa é uma interpretação
equivocada por duas razões.

Primeiro, o ensino fundamental, regu-
lar e supletivo (este último com a denomi-
nação atual de educação de jovens e adul-
tos), é responsabilidade constitucional (vide
Emenda Constitucional 14, de setembro de
1996) tanto dos municípios quanto dos
governos estaduais. A transferência das
matrículas estaduais do ensino fundamen-
tal, sobretudo de 1ª a 4ª série, para os mu-
nicípios não resulta de determinação legal,
mas de opção política dos governos esta-
duais. Não foi mera coincidência o fato de
os governadores que mais transferiram tais
matrículas em 1998 (primeiro ano de im-
plantação obrigatória do Fundef) terem sido
do partido do governo federal na época (por
exemplo, Pará, Minas e São Paulo). Este
equívoco de interpretação pode ser visto na
apresentação de Maria Helena Guimarães
de Castro, na época, presidente do Institu-
to Nacional de Estudos e Pesquisas Educa-
cionais (Inep), ao Censo Escolar de 2001,
quando afirma que esta transferência (co-
nhecida como municipalização do ensino)
estava prevista na LDB.

O outro motivo pelo qual a interpreta-
ção não procede é que a Emenda Constitu-
cional 14 não estipula que um determina-
do nível ou modalidade de ensino seja res-
ponsabilidade de governos municipais ou
estaduais. Ela apenas estabelece que os mu-
nicípios atuarão prioritariamente no ensi-
no fundamental (EF) e na educação infan-
til (EI) e os Estados e o Distrito Federal,
prioritariamente no ensino fundamental e
médio. Quando a EC 14 fixa a atuação
prioritária dos municípios, sua intenção
não é impedir que os Estados e mesmo a
União atuem no EF e na EI, mas sim evitar
que as prefeituras passem a oferecer o en-
sino médio e mesmo o superior sem antes
terem atendido satisfatoriamente aos seus
níveis de atuação prioritária. Em outras
palavras, as prefeituras, os governos esta-
duais e o governo federal podem atuar em
qualquer nível de ensino, mas as prefeitu-
ras devem primeiro atender ao ensino fun-
damental e à educação infantil e, depois,
uma vez satisfeita essa necessidade, podem
atuar em qualquer outro nível ulterior (mé-
dio e superior). O inciso V do art. 11 da
Lei nº 9.394 (LDB), de 1996, confirma essa
interpretação, quando estipula que os mu-
nicípios somente poderão atuar em outros
níveis de ensino quando estiverem atendi-
das plenamente as necessidades de sua área
de competência (educação infantil e ensi-
no fundamental) e com recursos acima dos
porcentuais mínimos vinculados à manu-
tenção e ao desenvolvimento do ensino. Por
fim, há uma questão semântica importan-
tíssima: a EC 14 não afirma que o ensino
fundamental e a educação infantil são res-
ponsabilidade prioritária dos municípios,
o que justificaria a desobrigação dos gover-
nos estaduais com a educação infantil, mas
não com o ensino fundamental (em que tam-
bém os governos estaduais devem atuar jun-
tamente com os municípios). Ao contrário,
a EC afirma que os municípios atuarão,
prioritariamente, na educação infantil e no
ensino fundamental, cujo significado é bem
diverso.

Para o estudo da evolução dessas ma-
trículas, tomamos como referência os dados
dos Censos Escolares de 1997 e 2002. To-
mamos como referência inicial 1997, por-
que foi o ano imediatamente anterior à im-
plantação obrigatória do Fundef, que se deu
em 1998 e teve grande influência nas classi-
ficações das matrículas, sobretudo de CA e
EFR.
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Antes de apresentar e comentar as ta-
belas, cabe algumas notas de cautela. Uma
é que as estatísticas não permitem identifi-
car até que ponto o aumento ou a diminui-
ção de matrículas estaduais ou municipais
em cada unidade Federativa resulta de mi-
gração da ou para a rede de um outro Esta-
do e, por isso, o nosso cálculo baseia-se no
pressuposto de que a diminuição de matrí-
culas estaduais numa unidade Federativa
resultou de transferência para as redes
municipais da mesma unidade Federativa.
Por isso, não temos como saber se as 50 mil
matrículas no EFR perdidas pelo conjunto
das redes públicas (estadual e municipais)
em Tocantins migraram para Estados vizi-
nhos, como Pará, Bahia, Maranhão e Piauí.
Esta redução extraordinária, assim como o
aumento excepcional de matrículas muni-
cipais em outros Estados (por exemplo,
Bahia e Rio de Janeiro), introduz o proble-
ma da confiabilidade dos dados, certamen-
te agravado com a falsificação de matrículas
no EFR para a obtenção de receita do
Fundef.

Por fim, cabe ressaltar o problema da
comparabilidade dos dados, enormemente
dificultada pela falta de notas explicativas
das estatísticas educacionais, bem como das
categorias ou nomenclaturas classificatórias.
Por exemplo, no Censo Escolar de 1997 os
dados de cursos profissionalizantes eram
agrupados na categoria de EJA. Já o Censo
de 2002 utiliza a categoria de educação pro-
fissional, mas não explica se ela corresponde
aos cursos profissionalizantes de 1997. Ou-
tra categoria do Censo de 2002 não constan-
te do de 1997 é a de EJA semipresencial. Na
falta de nota explicativa do Censo do MEC,
ficamos sem saber se essa categoria abrange
parte das matrículas que eram da EJA
presencial em 1997. Outros problemas de

comparabilidade e também de confiabilidade
serão apontados a seguir.

1. Evolução agregada (total
nacional) das matrículas

de classes
de alfabetização, educação
de jovens e adultos e ensino

fundamental regular
de 1997 a 2002

A Tabela 1 mostra a evolução negativa
das matrículas de CA de todas as redes (fe-
deral, estaduais, municipais e privada) de
1997 a 2002, com perda de 818.879 no perí-
odo, sobretudo nas redes públicas. A redu-
ção de 777.258 (= 199.956 + 577.302) das
matrículas estaduais e municipais provavel-
mente se deve ao fato de ter sido registrada
no EFR a partir da implantação do Fundef,
em 1998, o que se explica pelo potencial de
receita do Fundef, em que cada matrícula
no EFR representa recursos a mais para o
governo que conseguir registrá-la no Censo
Escolar do MEC. É possível que a diminui-
ção de 199.956 matrículas nas redes esta-
duais deva-se à sua transferência, como
matrículas no EFR, para as redes munici-
pais. Na Tabela 5, mais adiante, desagrega-
mos as matrículas por unidade Federativa e
rede estadual e municipal e mostramos ba-
seados apenas nas unidades Federativas
onde houve diminuição de matrículas (por-
tanto, sem computar o acréscimo de matrí-
culas nas UFs onde isso aconteceu), a que-
da foi de 785.750. O aumento ou a diminui-
ção porcentual nas tabelas a seguir só foi
indicado quando pertinente para o nosso
estudo.

Tabela 1 – Evolução das matrículas em CA de 1997 a 2002 no Brasil
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A Tabela 2 registra a evolução das ma-
trículas de EJA (alfabetização, ensino funda-
mental e ensino médio) presencial de 1997
a 2002, com uma grande expansão exclusi-
vamente das municipais (+152%) e um
declínio de 0,7% das estaduais. Aparente-
mente, uma parte significativa dessa expan-
são resultou de transferência de matrículas
estaduais do ensino fundamental supletivo
para as redes municipais, pois as 1.454.687
estaduais de 1997 caíram para 1.098.825, em

2002 (ver Tabela 2a). A redução da partici-
pação estadual só foi compensada no ensi-
no médio supletivo, quando as matrículas
estaduais subiram de 248.591, em 1997, para
660.662, em 2002 (ver Tabela 2b). A partici-
pação do setor privado permaneceu quase
no mesmo nível anterior (em torno de 8%),
com as perdas de 73.223 matrículas no en-
sino fundamental (Tabela 2a) sendo compen-
sadas pelo crescimento de 89.373 no ensi-
no médio (Tabela 2b).

Tabela 2 – Evolução das matrículas de EJA (alfabetização, ensino fundamental,
ensino médio) presencial de 1997* a 2002 no Brasil

Tabela 2a – Evolução das matrículas de EJA (ensino fundamental) presencial
de 1997* a 2002 no Brasil

Tabela 2b – Evolução das matrículas de EJA (ensino médio) presencial
de 1997* a 2002 no Brasil
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A Tabela 3 mostra a evolução das ma-
trículas no EFR de todas as redes de 1997 a
2002. O fato marcante foi a grande expan-
são das redes municipais (+5,2 milhões) e
a dramática redução das estaduais (-3,8
milhões), o que se deve basicamente à:

a)municipalização de matrículas esta-
duais (de ensino fundamental e de
CA), ou seja, sua transferência para
as redes municipais, totalizando
3.222.901 e abrangendo quase todos
os Estados (ver Tabela 10, mais adi-
ante), principalmente (em termos ab-
solutos) Bahia, Ceará, Minas Gerais,
Pará, Pernambuco, e São Paulo;

b)inclusão, na categoria de EFR, de
matrículas de CA, que tiveram uma
diminuição de 601.263 nas redes
municipais, onde houve perda entre
1997 e 2002 (ver Tabela 5), e de
106.759 matrículas de EJA (ver Ta-
bela 7) nos Estados da Bahia, Mato
Grosso e Mato Grosso do Sul;

c)provável incorporação, pelas redes
públicas (sobretudo municipais), de
396.152 matrículas perdidas pelo
setor privado em vários Estados (ver
Tabela 8).

Ou seja, do acréscimo formal de
5.216.615 matrículas municipais, em tese
(ou seja, supondo-se que não tenha havi-
do falsificação de matrículas e outras
distorções) apenas 947.159 são novas (ver
Tabela 9, mais adiante), um aumento (3%

de 2002 em relação às 30.565.641 de 1997)
que nem acompanhou o crescimento
demográfico em cinco anos (de 5% a 6%).
Por fim, conforme mencionado acima, ten-
do em vista a falsificação de matrículas para
a obtenção de receita do Fundef, é possível
que nem estas 947 mil matrículas novas
correspondam a alunos de carne e osso.
Isso fica patente em dois Estados. Na Bahia,
as redes municipais tiveram um crescimen-
to extraordinário, mesmo descontando as
matrículas transferidas pelo governo esta-
dual às prefeituras, as de CA e EJA incluí-
das no EFR e as perdas do setor privado
provavelmente absorvidas pelas redes mu-
nicipais. Do total de 947 mil no Brasil in-
teiro, 37% (356.492) concentraram-se nas
redes municipais baianas (ver Tabela 9,
mais adiante). No Rio de Janeiro, algumas
redes municipais chegaram a crescer mais
de 30% só num ano, em 1998, mesmo quan-
do não houve municipalização. Como os
governos de modo geral não têm demons-
trado efetivo compromisso com os interes-
ses da maioria da população, o crescimen-
to extraordinário das redes municipais nes-
ses e também em alguns outros Estados
precisa ser visto com bastante cautela. Afi-
nal, uma das denúncias mais comuns rela-
tivas ao Fundef é a existência de alunos-
fantasma ou clonados (contados duas ve-
zes), como registrou a Subcomissão da Câ-
mara dos Deputados, encarregada de apu-
rar as irregularidades do Fundef (Brasil,
Câmara dos Deputados, 2001).

Tabela 3 – Evolução das matrículas no EFR de 1997 a 2002 no Brasil

Ao longo deste texto, com freqüência
usamos "provavelmente" para caracterizar
uma suposição que nos parece bastante

plausível, como a municipalização ou a in-
corporação, no EFR das redes municipais,
de matrículas de CA, EJA e do setor privado.
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2. Evolução desagregada
(por unidade federativa)

das matrículas estaduais e
municipais de EFR, CA, EJA
fundamental presencial e do
EFR da rede privada entre
1997 e 2002 e estimativa

de matrículas efetivamente
novas em 2002 em

comparação com 1997

A Tabela 4, a seguir, mostra a evolução
negativa das matrículas estaduais no EFR entre
1997 (18.098.544) e 2002 (14.236.020), com
perda de 3.862.524, ao contrário das munici-
pais, que subiram de 12.436.528, em 1997,
para 17.653.143, em 2002, um acréscimo de
5.216.615. A diferença entre a perda e o acrés-
cimo indica um aumento de 1.354.091 matrí-
culas (coluna g) no conjunto das duas redes
em 2002, na comparação com 1997. Entre-
tanto, se considerarmos apenas as redes onde
houve aumento de matrículas – redes esta-
duais do Acre, Roraima, Amapá, Alagoas, Rio
de Janeiro e Mato Grosso do Sul (coluna c), e
o conjunto das redes municipais (coluna f)
–, o crescimento passa para 2.217.930, indi-
cado entre parênteses, em negrito (coluna g).
Os dados regionais entre parênteses na colu-
na (g) seguem o mesmo procedimento. Da mes-
ma forma, no caso de matrículas estaduais,
se considerarmos apenas as redes onde hou-
ve diminuição (todas, com exceção das cita-
das), a perda aumenta de 3.862.524 para
3.936.893, indicado entre parênteses na co-
luna c. Embora 21 Estados (entre eles o Dis-
trito Federal) tenham reduzido suas matrícu-
las, essa diminuição variou muito entre eles.
Os extremos de redução oscilaram entre 50%
(por exemplo, o Pará, que perdeu 406.982),
40% (Ceará, com 210.293 a menos), 30%
(Minas Gerais e São Paulo, respectivamente,
com 746.206 e 1.349.142 a menos), e menos
de 1% (Amazonas, com 3.237 a menos). Para
saber em que medida essa redução
correspondeu à transferência para as prefei-
turas, consulte a Tabela 10, mais adiante.

A Tabela 5, a seguir, mostra a evolução
negativa das matrículas estaduais em CA en-
tre 1997 (209.772) e 2002 (9.816), com perda
de 199.956 (coluna c), e das municipais, que
diminuíram de 929.036, em 1997, para
351.734, em 2002, um declínio de 577.302
(coluna f). A queda do conjunto das duas
redes totalizou 777.258 (coluna g) em 2002,
na comparação com 1997. Entretanto, se con-
siderarmos apenas as redes onde houve di-
minuição de matrículas (todas as estaduais,

com exceção de Roraima e Rio Grande do Sul,
e todas as municipais, com exceção de
Rondônia, Roraima, Rio Grande do Sul e Mato
Grosso), a queda é de 785.750, indicada entre
parênteses na coluna g. Os dados regionais
entre parênteses na coluna g seguem o mes-
mo procedimento. A redução não foi homo-
gênea entre as redes, concentrando-se nas re-
des estaduais (-35.720) e municipais (-97.955)
do Pará e Amazonas (-31.004), redes estadu-
ais (-73.786) e sobretudo municipais (-355.981)
do Nordeste, e redes estadual (-39.649) e mu-
nicipais (-131.891) do Rio de Janeiro.

A Tabela 6, a seguir, elaborada a partir
dos dados das Tabelas 4 e 5, registra a evolu-
ção das matrículas no EFR e em CA entre 1997
e 2002 nas redes estaduais, com perda de
4.062.480 (coluna c), e nas redes municipais,
com aumento de 4.639.313 (coluna f). A dife-
rença entre a perda e o aumento indica um
crescimento de 543.147 matrículas (coluna g)
no conjunto das duas redes em 2002, na com-
paração com 1997. Entretanto, se considerar-
mos apenas as unidades Federativas onde
houve aumento de matrículas, ou seja, se ex-
cetuarmos Tocantins (-50.171), Minas Gerais
(-170.869), São Paulo (-489.891), Espírito Santo
(-19.259), Paraná (-88.427), Santa Catarina
(-6.462), Rio Grande do Sul (-4.321), Goiás
(-12.294) e Distrito Federal (-35.292), o total
sobe de 543.147 para 1.450.070, indicado
entre parênteses, em negrito, na coluna g. Os
dados regionais entre parênteses na coluna g
seguem o mesmo procedimento. Comentemos
essas exceções. No caso de Tocantins, é pos-
sível que as matrículas perdidas (-50.171) te-
nham sido em grande parte absorvidas pela
EJA presencial das redes estadual e munici-
pais, que cresceram 43.194 no período (ver
Tabela 7). Raciocínio semelhante aplica-se a
Goiás, cuja perda de 12.294 matrículas foi
mais do que compensada pelo crescimento de
64.306 matrículas na EJA presencial no con-
junto das duas redes. Também a perda de
4.321 matrículas no EFR no Rio Grande do
Sul foi mais do que compensada pelo aumen-
to de 37.243 na EJA presencial. Porém, Minas
(-70.869), Espírito Santo (-19.259), Distrito
Federal (-35.292), Paraná (-88.427) são um
mistério, pois as suas matrículas na EJA tam-
bém diminuíram (-130.944, em Minas Gerais,
-8.683 no Espírito Santo, -33.693, no Distrito
Federal, -31.697, no Paraná). Outro mistério é
São Paulo, cuja redução de 489.891 não foi
compensada pela expansão de 34.697 matrí-
culas na EJA presencial, concentrada nas re-
des municipais. O mesmo se aplica a Santa
Catarina, cujo irrisório crescimento de matrí-
culas da EJA (448) não compensou a redução
de 6.462 matrículas no EFR.
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A Tabela 7, a seguir, registra a evolu-
ção das matrículas da EJA no ensino fun-
damental presencial nas redes estaduais e
municipais entre 1997 e 2002. O conjunto
das estaduais perdeu 355.862, declinan-
do de 1.454.687, em 1997, para 1.098.825,
em 2002, ao passo que as municipais cres-
ceram de 582.921 para 1.587.904 no perí-
odo, uma elevação de 1.004.983 matrícu-
las. A diferença entre a perda das estadu-
ais e o crescimento das municipais foi de
649.121. A evolução das estaduais foi bas-
tante desigual. Enquanto quase todas da
Região Norte cresceram (com exceção do
Amapá e Pará), todas da Região Sudeste e
a maior parte das matrículas das Regiões
Sul e Centro-Oeste diminuíram. No Nor-
deste, enquanto seis cresceram, três dimi-
nuíram, se bem que o resultado geral foi
negativo: -104.366 matrículas. Embora um
número razoável (12) de governos estadu-
ais tenha aumentado as matrículas da EJA,
ocorreu um forte processo de
municipalização das matrículas de 1ª a
4ªsérie. Ao contrário das estaduais, a evo-
lução das municipais foi bastante unifor-
me, pois todas cresceram, com exceção das
de Minas Gerais e Mato Grosso do Sul. De
qualquer maneira, parece razoável supor
que esta expansão municipal deu-se em
parte pela transferência de matrículas es-
taduais para as prefeituras, como em
Roraima, Pará, Amapá, Piauí, Ceará, Bahia,
Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo,
Paraná, Santa Catarina e Mato Grosso, pois
a diminuição das matrículas estaduais nes-
ses Estados foi acompanhada de crescimen-
to das municipais em proporção igual ou
superior. É provável que em alguns Esta-
dos as matrículas da EJA tenham passado
a ser lançadas no EFR, tendo em vista a
lógica do Fundef, que é distribuir recur-
sos com base apenas nas matrículas no
EFR. É, provavelmente, o caso da Bahia,
Mato Grosso do Sul e Mato Grosso, pois
neles o aumento de matrículas no EFR su-
perou a queda de matrículas da EJA (total
de 106.759 nos três Estados). Entretanto, a
diminuição de matrículas da EJA em Minas
Gerais (-130.944), Espírito Santo (-8.683),
Paraná (-31.697) e Distrito Federal (-33.693)

é um mistério, pois neles as matrículas no
EFR caíram e, portanto, não podem ter ab-
sorvido a referida diminuição de matrículas
da EJA.

A Tabela 8, a seguir, indica a evolução
das matrículas no EFR na rede privada en-
tre 1997 e 2002, que diminuiu de 3.663.747
para 3.234.777, uma queda de 428.970 (co-
luna c). Na coluna d, registra-se a evolução
do conjunto das matrículas estaduais e mu-
nicipais entre 1997 e 2002, sendo os da-
dos extraídos da coluna g da Tabela 6 deste
estudo. O objetivo desta tabela é mostrar
em que Estados a diminuição de matrícu-
las pela rede privada pode ter sido absor-
vida pelo aumento de matrículas das redes
públicas (estaduais e municipais) e, assim,
identificar o número exato de possíveis
matrículas novas nas redes públicas. Os
números entre parênteses na coluna d re-
presentam a soma das matrículas apenas
onde houve aumento nas redes públicas.

A Tabela 9, a seguir, objetiva mostrar a
estimativa de matrículas efetivamente no-
vas no EFR (947.159), tomando-se como
referência inicial o aumento de matrículas
no EFR, com a exclusão das de CA
(1.450.070), e descontando-se as matrícu-
las da EJA, provavelmente lançadas no EFR
(106.759), e as da rede privada, provavel-
mente perdidas para as redes públicas, so-
bretudo para as municipais (396.152).

A Tabela 10, a seguir, registra uma es-
timativa de matrículas estaduais provavel-
mente municipalizadas (3.222.901) e eli-
minadas (887.218) entre 1997 e 2002. A
suposição de que foram municipalizadas
baseia-se no fato de que a redução delas
foi acompanhada, no mesmo período, de
aumento das municipais inferior ou equi-
valente à redução. Quando a diminuição
foi superior ao aumento das municipais,
a diferença foi contabilizada como matrí-
culas eliminadas. Não indicamos aqui as
unidades Federativas onde não houve di-
minuição nominal das matrículas estadu-
ais (Acre, Amapá, Roraima, Alagoas e Mato
Grosso do Sul), embora o seu porcentual
de crescimento das matrículas possa não
ter acompanhado o aumento demográfico,
o que significaria um declínio real.
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Tabela 8 – Evolução (coluna c) das matrículas no ensino fundamental regular (EFR)
na rede privada entre 1997 (coluna a) e 2002 (coluna b) e evolução (coluna d)

das matrículas estaduais e municipais entre 1997 e 2002*
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Tabela 10 – Número de matrículas estaduais no EFR (coluna a) e em CA (coluna b)
provavelmente municipalizadas (coluna c, fora dos parênteses) e eliminadas

(coluna c, entre parênteses) entre 1997 e 2002

Conclusões

Os números oficiais sobre a evolução
das matrículas estaduais e municipais de CA,
EFR, e EJA e privadas de EFR entre 1997 e
2002 permitem as seguintes conclusões:

a) EFR das redes municipais cresceu,
sobretudo, pela incorporação de ma-
trículas estaduais no EFR e CA (cerca

de 3,22 milhões) e EJA (em torno de
100 mil) e pela incorporação de cerca
de 400 mil matrículas do EFR priva-
do, e também pela falsificação de ma-
trículas no EFR, certamente induzida
pelo Fundef;

b)os governos estaduais, por sua vez,
reduziram as suas matrículas no EFR
e em CA em cerca de 4 milhões;
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c) o fracasso da campanha federal de
"Toda Criança na Escola", em 1997/
1998, que prometeu matricular as 2,7
milhões de crianças que estavam fora
da escola;

d)o estudo das estatísticas educacio-
nais não pode se limitar a um nível
ou modalidade de ensino, pois os
números relativos a um nível ou mo-
dalidade (por exemplo, CA ou EJA)
podem passar a ser contados em
outro, pelas mais variadas razões
(neste caso, o Fundef foi a razão);

e) a fragilidade da propaganda oficial
de que as matrículas no EFR não
cresceram muito ou até caíram, de-
vido ao declínio da população na
faixa de 7 a 14 anos, que, em tese,
seria a que freqüentaria o EFR. Ora,
os dados oficiais não permitem essa
conclusão. Em Minas, por exemplo,
das 746.206 matrículas perdidas pela
rede estadual, 575.337 foram prova-
velmente incorporadas pelas redes
municipais pela municipalização, o
que significou a eliminação de
170.689 (746.206 menos 575.337),
uma diminuição de 6,6% em relação
às 2.556.432 de 1997. Na rede pri-
vada, no entanto, as matrículas cres-
ceram 19.164, 9,5% a mais do que
as 200.863 de 1997, o que significou
aumento da fatia da rede privada no

conjunto das matrículas. Também em
São Paulo (onde houve
municipalização em larga escala) a
drástica eliminação de matrículas es-
taduais no EFR (-489.891) – 10,5%
a menos do que as 4.634.560 de
1997 – não foi acompanhada de di-
minuição da rede privada na mesma
proporção, cuja perda de 353 matrí-
culas significou apenas 0,04% a me-
nos do que as 773.525 de 1997. Na
prática, isso resultou numa maior
participação da rede privada no con-
junto das matrículas no Estado de
São Paulo, pois se em 1997 ela de-
tinha, com 773.525 matrículas,
11,9% do total (6.483.935) no EFR,
em 2002 passou a deter 12,8%, mes-
mo com o decréscimo porcentual de
matrículas. Também em Goiás e no
Distrito Federal a rede estadual di-
minuiu, mas não a privada. No Rio
de Janeiro, ao contrário, a rede esta-
dual cresceu (pouco), mas a privada
diminuiu. Discrepâncias desse tipo
podem ser observadas em outros
Estados. Por isso, não procede a ale-
gação oficial de que o pequeno cres-
cimento, estabilização ou mesmo
queda de matrículas no EFR públi-
co deve-se necessariamente à dimi-
nuição da população na faixa de 7 a
14 anos.
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Abstract

The article examines the changes in Brazilian basic education enrolments between
1997 and 2002 and finds that their increase is largely due to the inclusion in them of
enrolments which until 1997, during Fernando Henrique Cadoso's government, were
included in other levels of schooling, such as literacy classes (about 785 thousand of which
were included in basic education enrolments), schooling for youngsters and adults who did
not attend schooling at the appropriate age (about 100 thousand enrolments) and fee-
paying schools (about 400 thousand). Thus, of the formally new 2.3 million enrolments in
basic education in 1999 (as compared to 1997), about 1.3 million do not represent a real
increase. Such "rearrangement" is probably due do the fact that basic education enrolments
bring an extra revenue from Fundef (a Fund for the Maintenance and Development of Basic
Education and Valorization of Teaching Personnel), which, however, does not benefit other
levels and types of education. If we exclude such "rearranged" enrolments, the number of
actual new enrolments in basic education falls to 947 thousand, thus weakening the fede-
ral campaign "All children in school", which promised to enroll 2.7 million children between
the age of 7 to 14 not attending school in 1997, according to an estimate by the Brazilian
Ministry of Education. The study also indicates the huge transfer of 3.2 million basic
education enrolments from State to municipal governments, in a process known as
"municipalization", as well as the elimination of over 800 thousand basic education
enrolments in State government schools (particularly in the States of São Paulo and Minas
Gerais). Finally, the difficulties of comparability and reliability of educational statistics are
pointed out.

Keywords: educational statistics; educational policy; basic education; educational
systems.
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